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SUPERINTENDÊNCIA DO SISTEMA 
PENITENCIÁRIO DO ESTADO DO PARÁ

.

CASA C IV IL DA GOVERNADORIACASA CIVIL DA GOVERNADORIA

PORTARIA Nº 935/2019-GAB/SUSIPE/PA
Belém-PA, 04 de setembro de 2019.
O Secretário Extraordinário para Assuntos Penitenciários no Estado Do 
Pará, no uso de suas atribuições, que lhe conferem o inciso II do artigo 
138 da Constituição do Estado do Pará, e
CONSIDERANDO a portaria nº 514, de 2 de maio de 2019, que 
regulamenta o procedimento de visitação nas unidades prisionais do 
estado, mormente o artigo 2º, o qual prevê que “a autorização para 
entrada nas Unidades Prisionais fi ca condicionada a obediência à ordem e 
a disciplina, observando-se as disposições legais em vigor”.
CONSIDERANDO que o parágrafo único do dispositivo acima referenciado 
possibilita, emergencial ou excepcionalmente, a suspensão de visitas, 
para fi ns de preservação da ordem, disciplina e segurança;
CONSIDERANDO que a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, no parágrafo 
único do artigo 41, prevê a suspensão das visitas, por intermédio de ato 
consubstanciado em circunstâncias concretas, de forma a compatibilizar o 
direito assegurado ao preso com a necessária manutenção da disciplina e 
ordem no interior dos estabelecimentos prisionais;
CONSIDERANDO que no primeiro semestre fora necessária a transferência 
emergencial de 30 (trinta) internos para o Sistema Penitenciário Federal, 
em razão da notícia de planejamento de ataques a instalações públicas 
e privadas, a exemplo de ônibus, postos de combustível e logradouros, 
além de planos de fuga em massa e generalizados por todas as unidades 
prisionais, circunstâncias similares aos fatos ocorridos no estado do Ceará 
em janeiro de 2019;
CONSIDERANDO que ainda este ano houve dezenas de eventos 
detectados e frustrados pela inteligência desta Superintendência, 
com o apoio dos órgãos integrantes do Sistema de Segurança Pública, 
relacionados a tentativas de fuga/resgate, interceptação de armas, 
explosivos, descoberta de túneis, etc., circunstâncias que comprovam que 
os níveis de segurança do Sistema Prisional do Pará ainda não são os 
desejáveis para as rotinas de normalidade do cárcere;
CONSIDERANDO que, apesar do aumento do controle sobre a massa 
carcerária e da melhoria dos protocolos de procedimentos de gestão, 
ainda se verifi caram os seguintes eventos: fuga de 17 (dezessete) presos 
da Central de Triagem Metropolitana III, fato ocorrido no dia 25 de julho, 
com participação confessa de 9 (nove) servidores, à época, lotados na 
unidade; enfrentamento entre organizações criminosas no âmbito do 
Centro de Recuperação Regional de Altamira, no dia 29 de julho de 2019, 
que culminou com a morte de 58 (cinquenta e oito) internos, além de 
servidores terem fi cado na condição de reféns; e o envolvimento de presos 
transferidos do presídio de Altamira, na morte, por estrangulamento, de 4 
(quatro) outros custodiados, no dia 31 de julho de 2019, ressalvando-se 
que todos são/eram membros de facção local;
CONSIDERANDO a imperiosa necessidade de estabelecer padrões 
razoáveis de segurança e normalidade em todos os estabelecimentos 
prisionais do estado do Pará;
CONSIDERANDO que a visita, em situações como a descrita, não pode 
ter curso ao mesmo tempo que em que se procede a intervenção da FTIP, 
apoiada por outras forças especiais integrantes do sistema de segurança 
pública do estado;
CONSIDERANDO que o Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da 
Justiça e Segurança Pública, Sérgio Moro, autorizou, por intermédio da 
Portaria nº 712/2019, a prorrogação do emprego da Força Tarefa de 
Intervenção Penitenciária – FTIP, no estado do Pará, pelo período de 60 
(sessenta) dias, a contar de 29 de agosto a 27 outubro de 2019, para 
exercer a coordenação das atividades de guarda, vigilância e custódia 
de presos, com apoio logístico e supervisão dos órgãos de administração 
penitenciária e segurança pública do estado;
CONSIDERANDO as recomendações do protocolo de atuação da Força 
Tarefa de Intervenção Penitenciária – FTIP;
CONSIDERANDO que a advocacia se constitui enquanto função 

indispensável à administração da justiça, consoante disposto no artigo 
2º, caput, da Lei nº 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia e da Ordem dos 
Advogados do Brasil), corroborado pelo artigo 133 da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988;
CONSIDERANDO que o artigo 7º, inciso III, da Lei nº 8.906/1994 
(Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil) c/c o artigo 
41, inciso IX, da Lei nº 7.210/1984 (Lei de Execução Penal), garantem ao 
advogado e, consequentemente, ao preso, o direito à entrevista pessoal e 
reservada, enquanto desdobramento do princípio da ampla defesa;
CONSIDERANDO que o artigo 5º, inciso LXIII, da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988 e o artigo 11, inciso III, da Lei 
nº 7.210/1984 (Lei de Execução Penal), asseguram à pessoa presa 
assistência jurídica;
CONSIDERANDO, contudo, a necessidade de estabelecimento de 
critérios apropriados para entrada e permanência dos profi ssionais 
da advocacia nas unidades prisionais, tendo em vista o exercício das 
suas prerrogativas legais e a observância das rotinas administrativo-
operacionais de segurança, mormente após os eventos acima esposados;
CONSIDERANDO que o núcleo das ações perpetradas pelas organizações 
criminosas possui relação direta/indireta com as unidades que constituem 
o Complexo Penitenciário de Santa Izabel (Americano), sendo imperiosa 
a adoção de medidas interventivas e de correção de procedimentos 
no âmbito do referido Polo por parte da Força Tarefa de Intervenção 
Penitenciária juntamente com o Comando de Operações Penitenciárias, a 
fi m de se restabelecer a normalidade do sistema carcerário;
CONSIDERANDO, por derradeiro, possíveis reações das organizações 
criminosas às ações corretivas conduzidas pela FTIP e agentes prisionais 
da Susipe, capazes de atingir o regular funcionamento das instituições de 
Estado de Direito;
R E S O L V E:
Art. 1º - Consubstanciado no parágrafo único do artigo 2º da Portaria nº 
514-2019 combinado com o parágrafo único do artigo 41, da Lei nº 7.210 
de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), prorrogar a suspensão 
de todas as visitas das unidades prisionais do Complexo Penitenciário de 
Santa Izabel até o dia 21 de setembro de 2019, objetivando garantir a 
segurança dos internos, familiares e servidores do sistema prisional, e, 
por via refl exa, primar pela incolumidade do sistema de segurança pública 
em sua totalidade.
Parágrafo único. As visitas aos internos serão estabelecidas mediante 
regulamentação específi ca, com indicação dos dias de visitação em cada 
unidade prisional do Complexo Penitenciário de Santa Izabel.
Art. 2º – O ingresso de advogados nos estabelecimentos prisionais 
do Complexo Penitenciário de Santa Izabel, para fi ns de realização de 
entrevista pessoal e reservada (artigo 7º, III, Lei nº 8.906/1994 c/c art. 
41, IX, Lei nº 7.210/1984), fi ca condicionado à apresentação da respectiva 
carteira da Ordem dos Advogados do Brasil, cuja regularidade poderá 
ser verifi cada junto à Seccional da OAB/PA ou mediante consulta no site 
nacional da aludida entidade de classe, por intermédio de agendamento.
Parágrafo único. O advogado agendará entrevista com o seu cliente 
no Complexo Penitenciário de Santa Izabel, mediante e-mail dirigido a 
SUSIPE (dec.agendamento@gmail.com) com a especifi cação de seu 
nome completo, nº OAB e nome do cliente.
Art. 3º Os casos omissos serão apreciados e resolvidos pelo Secretário 
Extraordinário de Estado para Assuntos Penitenciários e, obrigatória 
e formalmente reportados ao Gabinete de Gerenciamento de Crises – 
GCRISES - desta Superintendência, instituído por intermédio da Portaria 
nº 866, de 31 de julho de 2019.
Art. 4º Esta portaria passa a vigorar imediatamente.
Art. 5º – Dê-se ciência imediata aos estabelecimentos prisionais do 
Complexo Penitenciário de Santa Izabel, para fi ns de divulgação, registro 
e cumprimento.
JARBAS VASCONCELOS DO CARMO
Secretário Extraordinário de Estado para Assuntos Penitenciários
Superintendência do Sistema Penitenciário do Estado do Pará

PORTARIA Nº 936/2019-GAB/SUSIPE/PA
Belém-PA, 04 de setembro de 2019.
O Secretário Extraordinário para Assuntos Penitenciários no Estado Do 
Pará, no uso de suas atribuições, que lhe conferem o inciso II do artigo 
138 da Constituição do Estado do Pará, e
CONSIDERANDO a portaria nº 514, de 2 de maio de 2019, que 
regulamenta o procedimento de visitação nas unidades prisionais do 
estado, mormente o artigo 2º, o qual prevê que “a autorização para 
entrada nas Unidades Prisionais fi ca condicionada a obediência à ordem e 
a disciplina, observando-se as disposições legais em vigor”.
CONSIDERANDO que o parágrafo único do dispositivo acima referenciado 
possibilita, emergencial ou excepcionalmente, a suspensão de visitas, 
para fi ns de preservação da ordem, disciplina e segurança;
CONSIDERANDO que a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, no parágrafo 
único do artigo 41, prevê a suspensão das visitas, por intermédio de ato 
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consubstanciado em circunstâncias concretas, de forma a compatibilizar o 
direito assegurado ao preso com a necessária manutenção da disciplina e 
ordem no interior dos estabelecimentos prisionais;
CONSIDERANDO que no primeiro semestre fora necessária a transferência 
emergencial de 30 (trinta) internos para o Sistema Penitenciário Federal, 
em razão da notícia de planejamento de ataques a instalações públicas 
e privadas, a exemplo de ônibus, postos de combustível e logradouros, 
além de planos de fuga em massa e generalizados por todas as unidades 
prisionais, circunstâncias similares aos fatos ocorridos no estado do Ceará 
em janeiro de 2019;
CONSIDERANDO que ainda este ano houve dezenas de eventos 
detectados e frustrados pela inteligência desta Superintendência, 
com o apoio dos órgãos integrantes do Sistema de Segurança Pública, 
relacionados a tentativas de fuga/resgate, interceptação de armas, 
explosivos, descoberta de túneis, etc., circunstâncias que comprovam que 
os níveis de segurança do Sistema Prisional do Pará ainda não são os 
desejáveis para as rotinas de normalidade do cárcere;
CONSIDERANDO que, apesar do aumento do controle sobre a massa 
carcerária e da melhoria dos protocolos de procedimentos de gestão, 
ainda se verifi caram os seguintes eventos: fuga de 17 (dezessete) presos 
da Central de Triagem Metropolitana III, fato ocorrido no dia 25 de julho, 
com participação confessa de 9 (nove) servidores, à época, lotados na 
unidade; enfrentamento entre organizações criminosas no âmbito do 
Centro de Recuperação Regional de Altamira, no dia 29 de julho de 2019, 
que culminou com a morte de 58 (cinquenta e oito) internos, além de 
servidores terem fi cado na condição de reféns; e o envolvimento de presos 
transferidos do presídio de Altamira, na morte, por estrangulamento, de 4 
(quatro) outros custodiados, no dia 31 de julho de 2019, ressalvando-se 
que todos são/eram membros de facção local;
CONSIDERANDO a imperiosa necessidade de estabelecer padrões 
razoáveis de segurança e normalidade em todos os estabelecimentos 
prisionais do estado do Pará;
CONSIDERANDO que a visita, em situações como a descrita, não pode 
ter curso ao mesmo tempo que em que se procede a intervenção da FTIP, 
apoiada por outras forças especiais integrantes do sistema de segurança 
pública do estado;
CONSIDERANDO que o Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da 
Justiça e Segurança Pública, Sérgio Moro, autorizou, por intermédio da 
Portaria nº 712/2019, a prorrogação do emprego da Força Tarefa de 
Intervenção Penitenciária – FTIP, no estado do Pará, pelo período de 60 
(sessenta) dias, a contar de 29 de agosto a 27 outubro de 2019, para 
exercer a coordenação das atividades de guarda, vigilância e custódia 
de presos, com apoio logístico e supervisão dos órgãos de administração 
penitenciária e segurança pública do estado;
CONSIDERANDO as recomendações do protocolo de atuação da Força 
Tarefa de Intervenção Penitenciária – FTIP;
CONSIDERANDO que a advocacia se constitui enquanto função 
indispensável à administração da justiça, consoante disposto no artigo 
2º, caput, da Lei nº 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia e da Ordem dos 
Advogados do Brasil), corroborado pelo artigo 133 da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988;
CONSIDERANDO que o artigo 7º, inciso III, da Lei nº 8.906/1994 
(Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil) c/c o artigo 
41, inciso IX, da Lei nº 7.210/1984 (Lei de Execução Penal), garantem ao 
advogado e, consequentemente, ao preso, o direito à entrevista pessoal e 
reservada, enquanto desdobramento do princípio da ampla defesa;
CONSIDERANDO que o artigo 5º, inciso LXIII, da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988 e o artigo 11, inciso III, da Lei 
nº 7.210/1984 (Lei de Execução Penal), asseguram à pessoa presa 
assistência jurídica;
CONSIDERANDO, contudo, a necessidade de estabelecimento de 
critérios apropriados para entrada e permanência dos profi ssionais 
da advocacia nas unidades prisionais, tendo em vista o exercício das 
suas prerrogativas legais e a observância das rotinas administrativo-
operacionais de segurança, mormente após os eventos acima esposados;
CONSIDERANDO que o núcleo das ações perpetradas pelas organizações 
criminosas possui relação direta/indireta com unidades do Complexo 
Penitenciário de Santa Izabel e outras localizadas na Região Metropolitana 
de Belém, o que torna imperiosa a adoção de medidas interventivas e 
de correção de procedimentos no âmbito dos estabelecimentos prisionais 
por parte da Força Tarefa de Intervenção Penitenciária juntamente com 
o Comando de Operações Penitenciárias, a fi m de se restabelecer a 
normalidade do sistema carcerário;
CONSIDERANDO, por derradeiro, possíveis reações das organizações 
criminosas às ações corretivas conduzidas pela FTIP e agentes prisionais 
da Susipe, capazes de atingir o regular funcionamento das instituições de 
Estado de Direito;
R E S O L V E:
Art. 1º - Consubstanciado no parágrafo único do artigo 2º da Portaria nº 

514-2019 combinado com o parágrafo único do artigo 41, da Lei nº 7.210 
de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), suspender todas as visitas 
da Central de Triagem Metropolitana II, pelo período de 30 (trinta) dias, 
objetivando garantir a segurança dos internos, familiares e servidores do 
sistema prisional, e, por via refl exa, primar pela incolumidade do sistema 
de segurança pública em sua totalidade.
Art. 2º O ingresso de advogados na Central de Triagem Metropolitana II, 
para fi ns de realização de entrevista pessoal e reservada (artigo 7º, III, 
Lei nº 8.906/1994 c/c art. 41, IX, Lei nº 7.210/1984), fi ca condicionado 
à apresentação da respectiva carteira da Ordem dos Advogados do Brasil, 
cuja regularidade poderá ser verifi cada junto à Seccional da OAB/PA ou 
mediante consulta no site nacional da aludida entidade de classe, por 
intermédio de agendamento, após o 15º dia da publicação da presente 
portaria.
Parágrafo único. Após o prazo indicado no caput do artigo 2º, o advogado 
agendará entrevista com o seu cliente custodiado na Central de Triagem 
Metropolitana II, mediante e-mail dirigido a SUSIPE (dec.agendamento@
gmail.com) com a especifi cação de seu nome completo, nº OAB e nome 
do cliente.
Art. 3º Os casos omissos serão apreciados e resolvidos pelo Secretário 
Extraordinário de Estado para Assuntos Penitenciários e, obrigatória 
e formalmente reportados ao Gabinete de Gerenciamento de Crises – 
GCRISES - desta Superintendência, instituído por intermédio da Portaria 
nº 866, de 31 de julho de 2019.
Art. 4º Esta portaria passa a vigorar imediatamente após a data da sua 
publicação.
Art. 5º – Dê-se ciência imediata à direção da Central de Triagem 
Metropolitana II, para fi ns de divulgação, registro e cumprimento.
JARBAS VASCONCELOS DO CARMO
Secretário Extraordinário de Estado para Assuntos Penitenciários
Superintendência do Sistema Penitenciário do Estado do Pará

PORTARIA Nº 937/2019-GAB/SUSIPE/PA
Belém-PA, 04 de setembro de 2019.
O Secretário Extraordinário para Assuntos Penitenciários no Estado Do 
Pará, no uso de suas atribuições, que lhe conferem o inciso II do artigo 
138 da Constituição do Estado do Pará, e
CONSIDERANDO a portaria nº 514, de 2 de maio de 2019, que 
regulamenta o procedimento de visitação nas unidades prisionais do 
estado, mormente o artigo 2º, o qual prevê que “a autorização para 
entrada nas Unidades Prisionais fi ca condicionada a obediência à ordem e 
a disciplina, observando-se as disposições legais em vigor”.
CONSIDERANDO que o parágrafo único do dispositivo acima referenciado 
possibilita, emergencial ou excepcionalmente, a suspensão de visitas, 
para fi ns de preservação da ordem, disciplina e segurança;
CONSIDERANDO que a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, no parágrafo 
único do artigo 41, prevê a suspensão das visitas, por intermédio de ato 
consubstanciado em circunstâncias concretas, de forma a compatibilizar o 
direito assegurado ao preso com a necessária manutenção da disciplina e 
ordem no interior dos estabelecimentos prisionais;
CONSIDERANDO que no primeiro semestre fora necessária a transferência 
emergencial de 30 (trinta) internos para o Sistema Penitenciário Federal, 
em razão da notícia de planejamento de ataques a instalações públicas 
e privadas, a exemplo de ônibus, postos de combustível e logradouros, 
além de planos de fuga em massa e generalizados por todas as unidades 
prisionais, circunstâncias similares aos fatos ocorridos no estado do Ceará 
em janeiro de 2019;
CONSIDERANDO que ainda este ano houve dezenas de eventos 
detectados e frustrados pela inteligência desta Superintendência, 
com o apoio dos órgãos integrantes do Sistema de Segurança Pública, 
relacionados a tentativas de fuga/resgate, interceptação de armas, 
explosivos, descoberta de túneis, etc., circunstâncias que comprovam que 
os níveis de segurança do Sistema Prisional do Pará ainda não são os 
desejáveis para as rotinas de normalidade do cárcere;
CONSIDERANDO que, apesar do aumento do controle sobre a massa 
carcerária e da melhoria dos protocolos de procedimentos de gestão, 
ainda se verifi caram os seguintes eventos: fuga de 17 (dezessete) presos 
da Central de Triagem Metropolitana III, fato ocorrido no dia 25 de julho, 
com participação confessa de 9 (nove) servidores, à época, lotados na 
unidade; enfrentamento entre organizações criminosas no âmbito do 
Centro de Recuperação Regional de Altamira, no dia 29 de julho de 2019, 
que culminou com a morte de 58 (cinquenta e oito) internos, além de 
servidores terem fi cado na condição de reféns; e o envolvimento de presos 
transferidos do presídio de Altamira, na morte, por estrangulamento, de 4 
(quatro) outros custodiados, no dia 31 de julho de 2019, ressalvando-se 
que todos são/eram membros de facção local;
CONSIDERANDO a imperiosa necessidade de estabelecer padrões 
razoáveis de segurança e normalidade em todos os estabelecimentos 
prisionais do estado do Pará;
CONSIDERANDO que a visita, em situações como a descrita, não pode 
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ter curso ao mesmo tempo em que se procede a intervenção da FTIP, 
apoiada por outras forças especiais integrantes do sistema de segurança 
pública do estado;
CONSIDERANDO que o Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da 
Justiça e Segurança Pública, Sérgio Moro, autorizou, por intermédio da 
Portaria nº 712/2019, a prorrogação do emprego da Força Tarefa de 
Intervenção Penitenciária – FTIP, no estado do Pará, pelo período de 60 
(sessenta) dias, a contar de 29 de agosto a 27 outubro de 2019, para 
exercer a coordenação das atividades de guarda, vigilância e custódia 
de presos, com apoio logístico e supervisão dos órgãos de administração 
penitenciária e segurança pública do estado;
CONSIDERANDO as recomendações do protocolo de atuação da Força 
Tarefa de Intervenção Penitenciária – FTIP;
CONSIDERANDO que a advocacia se constitui enquanto função 
indispensável à administração da justiça, consoante disposto no artigo 
2º, caput, da Lei nº 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia e da Ordem dos 
Advogados do Brasil), corroborado pelo artigo 133 da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988;
CONSIDERANDO que o artigo 7º, inciso III, da Lei nº 8.906/1994 
(Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil) c/c o artigo 
41, inciso IX, da Lei nº 7.210/1984 (Lei de Execução Penal), garantem ao 
advogado e, consequentemente, ao preso, o direito à entrevista pessoal e 
reservada, enquanto desdobramento do princípio da ampla defesa;
CONSIDERANDO que o artigo 5º, inciso LXIII, da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988 e o artigo 11, inciso III, da Lei 
nº 7.210/1984 (Lei de Execução Penal), asseguram à pessoa presa 
assistência jurídica;
CONSIDERANDO, contudo, a necessidade de estabelecimento de 
critérios apropriados para entrada e permanência dos profi ssionais 
da advocacia nas unidades prisionais, tendo em vista o exercício das 
suas prerrogativas legais e a observância das rotinas administrativo-
operacionais de segurança, mormente após os eventos acima esposados;
CONSIDERANDO que o núcleo das ações perpetradas pelas organizações 
criminosas possui relação direta/indireta com unidades do Complexo 
Penitenciário de Santa Izabel e outras localizadas na Região Metropolitana 
de Belém, o que torna imperiosa a adoção de medidas interventivas e 
de correção de procedimentos no âmbito dos estabelecimentos prisionais 
por parte da Força Tarefa de Intervenção Penitenciária juntamente com 
o Comando de Operações Penitenciárias, a fi m de se restabelecer a 
normalidade do sistema carcerário;
CONSIDERANDO, por derradeiro, possíveis reações das organizações 
criminosas às ações corretivas conduzidas pela FTIP e agentes prisionais 
da Susipe, capazes de atingir o regular funcionamento das instituições de 
Estado de Direito;
R E S O L V E:
Art. 1º - Consubstanciado no parágrafo único do artigo 2º da Portaria nº 
514-2019 combinado com o parágrafo único do artigo 41, da Lei nº 7.210 
de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), suspender todas as visitas 
do Centro de Reeducação Feminino - CRF, pelo período de 30 (trinta) dias, 
objetivando garantir a segurança dos internos, familiares e servidores do 
sistema prisional, e, por via refl exa, primar pela incolumidade do sistema 
de segurança pública em sua totalidade.
Art. 2º O ingresso de advogados no Centro de Reeducação Feminino - CRF, 
para fi ns de realização de entrevista pessoal e reservada (artigo 7º, III, 
Lei nº 8.906/1994 c/c art. 41, IX, Lei nº 7.210/1984), fi ca condicionado 
à apresentação da respectiva carteira da Ordem dos Advogados do Brasil, 
cuja regularidade poderá ser verifi cada junto à Seccional da OAB/PA ou 
mediante consulta no site nacional da aludida entidade de classe, por 
intermédio de agendamento, após o 15º dia da publicação da presente 
portaria..
Parágrafo único. Após o prazo indicado no caput do artigo 2º, o advogado 
agendará entrevista com o seu cliente custodiado no Centro de Reeducação 
Feminino - CRF, mediante e-mail dirigido a SUSIPE (dec.agendamento@
gmail.com) com a especifi cação de seu nome completo, nº OAB e nome 
do cliente.
Art. 3º Os casos omissos serão apreciados e resolvidos pelo Secretário 
Extraordinário de Estado para Assuntos Penitenciários e, obrigatória 
e formalmente reportados ao Gabinete de Gerenciamento de Crises – 
GCRISES - desta Superintendência, instituído por intermédio da Portaria 
nº 866, de 31 de julho de 2019.
Art. 4º Esta portaria passa a vigorar imediatamente, após sua publicação.
Art. 5º – Dê-se ciência imediata à direção do Centro de Reeducação 
Feminino - CRF, para fi ns de divulgação, registro e cumprimento.
JARBAS VASCONCELOS DO CARMO
Secretário Extraordinário de Estado para Assuntos Penitenciários
Superintendência do Sistema Penitenciário do Estado do Pará
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